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HASTA PÚBLICA Nº 2/DACPGP/2018 

Regulamento de Hasta Pública 

 

Concessão em hasta pública do direito de uso privativo de 21 jazigos/sepulturas sitos 

Ŷo Ceŵitério de MoŶte d’Arcos, eŵ Braga, declarados prescritos a favor do 

Município por deliberação tomada em reunião do Executivo Municipal realizada em 

17 de outubro de 2016 e 3 de abril de 2017. 

 

1.Objeto: Realização de hasta pública destinada à concessão do direito de uso 

privativo dos jazigos/sepulturas a seguir melhor identificados: 

 

 
Secção 

 
Número 

 

 
Tipo 

 
Área 
(m2) 

 
Descrição 

1 108 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore localizada no 

interior da secção, na extremidade da fila. 

176 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore localizada no 

interior da secção. 

2 57 Jazigo 

Subterrâneo 

4,50 Jazigo subterrâneo, com 2 lugares, 

revestido a granito. Na parte superior 

tem um pedestal com escultura em 

mármore ͞liós͟ a coŶservar, devido ao 
valor arquitetónico. Junto à rua. 

98 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, localizada 

no interior da secção.                                          

4 18 Jazigo 

Subterrâneo 

4,50 Jazigo subterrâneo, revestido a granito 

com 3 prateleiras (6 lugares). Na parte 

superior tem um pedestal em mármore 

͞liós͟, a coŶservar devido ao valor 
arquitetónico. Junto à rua.                                 

29 Jazigo 

Subterrâneo 

4,50 Jazigo subterrâneo revestido a granito, 

com 3 prateleiras (6 lugares), com 

possibilidade de construção de capela. 

Junto à rua. 

65 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, localizada 

no interior da secção. 

5 54 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, localizada 

no interior da secção. 
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2. Duração e natureza da concessão: 

2.1 O direito de uso privativo é concedido a título perpétuo. 

2.2 O direito de uso privativo não confere o direito de propriedade ou qualquer outro 

direito real, mas somente o direito de aproveitamento com afetação especial e 

nominativa, para a finalidade que lhe está destinada. 

6 4 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore localizada no 

exterior da secção, junto à rua. 

7 87 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, localizada 

no interior da secção. 

97 Térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, localizada 

no interior da secção. 

10 8 Térrea 4,00 Térrea, dupla, em guias de granito, com 

possibilidade de construção de capela. 

Junto à rua. 

41 Jazigo/Capela 9,00  Jazigo / Capela, construção em granito 

com 6 prateleiras no subterrâneo (12 

lugares) mais 4 prateleiras na edificação 

acima da cota de soleira. Junto à rua. 

118 térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, situada no 

interior da secção, em local espaçoso. 

193 térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, situada no 

interior da secção, em local espaçoso. 

11 43 Jazigo/Capela 6,50 Jazigo / Capela eŵ ŵárŵore ͞liós͟, 
subterrâneo em terra. Acima da cota de 

soleira tem 4 prateleiras. Possibilidade de 

alteração para duplicar capacidade. Junto 

à rua. 

45 térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, situada no 

interior da secção, em local espaçoso. 

62 Jazigo/Capela 6,00 Jazigo /Capela com 3 prateleiras e 

possibilidade de alargamento. Junto à 

rua. 

18 9 térrea 2,00 Térrea, revestida a mármore, situada 

junto à rua. 

20 35  2,00 Térrea, revestida a mármore, situada 

junto à rua. 

39  2,00 Térrea, revestida a mármore, situada 

junto à rua. 
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2.3 De acordo com o prescrito no Código Regulamentar do Município de Braga – parte 

G1 – o direito de uso privativo poderá caducar e ser declarado prescrito a favor do 

Município, se verificada a situação de abandono, nos termos do previsto no art. G-

1/46º do citado Código Regulamentar. 

 

3. Admissão à hasta pública 

3.1 Os concorrentes ou seus representantes devem fazer-se acompanhar pelo 

respetivo documento de identificação; 

3.2 A prova de poderes de representação far-se-à mediante procuração com poderes 

especiais para o efeito ou, no caso de pessoas coletivas, apresentação de certidão 

comercial da respetiva Conservatória do Registo Comercial. 

 

4. Ato Público: 

4.1 O ato público realizar-se-á pelas 10 horas no dia 22 de maio, no auditório do 

Museu D. Diogo de Sousa, em Braga; 

4.2 A arrematação decorrerá perante um Júri nomeado para o efeito, pelo Presidente 

da Câmara, constituído por três membros efectivos e dois suplentes. 

4.3 Ao ato público podem assistir os concorrentes ou seus representantes, 

devidamente credenciados. 

4.4 O ato público inicia-se com a identificação do procedimento, fazendo-se de 

seguida a licitação relativamente a cada jazigo/sepultura a partir do valor base 

constante do relatório de avaliação efetuado pela comissão constituída para o 

efeito e constante do Anexo I. 

4.5 Não serão admitidos lanços inferiores a € ϭϬϬ,ϬϬ ;ceŵ eurosͿ. 

4.6 A licitação termina quando o Presidente da comissão tiver anunciado por três 

vezes o lanço mais elevado e este não for coberto. 

4.7 Após a licitação, a concessão é adjudicada provisoriamente a quem tiver feito a 

melhor oferta de preço, nunca inferior à base de licitação, devendo, de imediato, 

proceder ao pagamento de 10% do valor da adjudicação, sendo o valor 
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remanescente efetuado com o levantamento do alvará que terá de ocorrer 

obrigatoriamente, no prazo de 30 dias, contados da notificação da adjudicação 

definitiva, efetuada pela Câmara Municipal. 

 

5. Condições resolutivas da adjudicação: 

5.1 A prestação de falsas declarações ou a falsificação de documentos apresentados 

implica a exclusão da hasta pública, bem como a anulação da adjudicação, 

perdendo o adjudicatário para o Município de Braga as quantias já entregues, sem 

prejuízo da participação criminal às entidades competentes. 

5.2 A Câmara Municipal de Braga reserva-se o direito de não proceder à adjudicação 

definitiva se verificar haver conluio entre os arrematantes. 

5.3 O não pagamento do valor constante do ponto 4.7 nos prazos estabelecidos dá 

lugar à anulação da adjudicação efetuada. 

 

6. Obras: 

A realização de quaisquer obras deverá observar o procedimento previsto no capítulo 

XI do título I da Parte G – Cemitérios Municipais do Código Regulamentar do Município 

de Braga. 

 

7. Aprovação: 

A proposta relativa ao presente Regulamento foi aprovada por deliberação do 

Executivo Municipal tomada em reunião realizada em 29 de março do ano de 2018. 

 








